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SIMULADO COM CORREÇÃO EM VÍDEO 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

A Construtora Terra Firme Ltda., especializada em obras de infraestrutura urbana, participou de uma 
licitação pública promovida pela Prefeitura Municipal de São Vítor, com o objetivo de contratar serviços de 
pavimentação asfáltica em bairros periféricos da cidade, com valor estimado de R$ 5.700.000,00. 

A licitação foi conduzida na modalidade convite, fundamentada em um suposto “caráter emergencial” 
justificado por um relatório simplificado da Defesa Civil local, mas sem o devido reconhecimento da situação 
de emergência ou calamidade pública pelos órgãos competentes. 

A Construtora Terra Firme Ltda. foi convidada juntamente a outras duas empresas locais e apresentou a 
melhor proposta, sendo classificada em primeiro lugar. No entanto, o presidente da comissão de licitações 
desclassificou a proposta, sob o argumento de que a empresa apresentou a comprovação de aptidão técnica 
específica exigida no edital emitida por entidade estrangeira, ainda que a documentação apresentada 
estivesse traduzida para o português e dentro dos padrões geralmente aceitos para esse tipo de certame. 

Ao longo do procedimento, percebendo vícios graves, a empresa interpôs recurso administrativo, mas este 
foi indeferido sem fundamentação adequada e sem permitir a juntada de documentos complementares. 

Diante disso, após cinco dias do recebimento da decisão administrativa, a Construtora Terra Firme Ltda. 
procura você, como advogado, a fim de buscar a via judicial adequada para anular os atos administrativos 
ilegais, indicando urgência em razão de se aproximar o momento da assinatura do contrato.  

Elabore a peça adequada, considerando não ser necessária a dilação probatória, haja vista ser preciso apenas 
a juntada dos documentos próprios para se comprovar os vícios alegados. (5,0) 

 

Obs.: o examinando deve apresentar os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal 
pertinente ao caso. 

 

Considere que seu cliente expressamente requereu que você ajuizasse a demanda judicial, em tese, mais 
célere. 
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QUESTÃO 01  

Uma rodovia entre os Municípios Bonito e Município Alegre é altamente transitada, principalmente no início 
da manhã e final da tarde. Nos últimos meses vem sendo registrado uma alta nos acidentes de trânsito 
especificamente nesses horários. 

Com a intenção de melhorar o trânsito e garantir a segurança de seus munícipes, os Municípios Bonito e 
Alegre, em conjunto com o Estado Feliz, resolveram criar um consórcio público com personalidade jurídica 
de direito público para execução de obra pública e prestação de serviços públicos com o intuito de duplicar 
a rodovia e melhorar o tráfego. 

Diante do narrado, responda: 

A) Todos os consórcios públicos devem ter personalidade jurídica de direito público? (0,65) 

B) Havendo necessidade, poderão os entes consorciados ceder servidores para o consórcio público? (0,60) 
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QUESTÃO 02  

A concessionária de serviço público Alfa, durante a realização de uma obra, manifesta necessidade de 
desapropriação de uma área para melhor adequação do projeto.  

Tendo em vista o aumento da obra e consequentemente o aumento dos gastos, com a finalidade de 
aumentar a receita e a possibilidade prevista no edital de licitação, a concessionária permite a instalação de 
outdoors em frente a obra para divulgação dos fornecedores de matéria prima e materiais. 

Observado o fato, responda: 

A)É possível a concessionária permitir a instalação dos outdoors em frente a obra? Justifique. (0,60) 

B)As concessionárias de serviço público podem declarar a necessidade ou utilidade pública de um bem para 
fins de desapropriação? (0,65) 
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QUESTÃO 03 

A Associação de Protetores do Meio Ambiente do Município X, constituída há 6 meses, propôs Ação Civil 
Pública em desfavor do referido município, que estava arrancando árvores em uma das avenidas principais, 
onde as pessoas se encontravam, principalmente aos finais de semana, garantindo lazer da sociedade.  

Além disso, a ação do Município X estava provocando erosões nos pátios e rachaduras nos muros das casas 
e até mesmo na rua, o que, além de interferir na questão ambiental e paisagística, estava colocando em risco 
as moradias daquela localidade. 

Partindo do caso concreto, responda: 

A)Levando em conta a relevância do bem jurídico protegido, é possível que a Associação de Protetores do 
Meio Ambiente do Município X proponha a referida Ação Civil Pública? Justifique. (0,65) 

B)Agindo a associação de má-fé, haveria algum tipo de responsabilização para seus diretores responsáveis 
pela propositura da ação? (0,60) 
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QUESTÃO 04 

Ernesto, servidor público estável no cargo de técnico tributário federal, passou em um concurso para 
Auditor-Fiscal da União.  

Após 2 anos de efetivo serviço, Ernesto entra com solicitação de licença para tratar de interesses 
particulares, sendo esta negada pela Administração. 

Concluindo o estágio probatório do novo cargo, Ernesto foi inabilitado e preocupado, procura você a fim de 
sanar as seguintes dúvidas: 

A)Ao ser inabilitado no estágio probatório, cabe a Ernesto a possibilidade de retorno ao cargo anteriormente 
ocupado? (0,65) 

B) A negatória da Administração em relação à licença solicitada por Ernesto foi correta? Justifique. (0,60) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



15 
16 

ESTRATÉGIA OAB 
Direito Administrativo – Igor Maciel 
 

 

 

 

oab.estrategia.com | 

 

1   

2   

3   

4   

5   

6   

7   

8   

9   

10   

11   

12   

13   

14   

15   

16   

17   

18   

19   

20   

21   

22   

23   

24   

25   

26   

27   

28   

29   

30   



16 
16 

ESTRATÉGIA OAB 
Direito Administrativo – Igor Maciel 
 

 

 

 

oab.estrategia.com | 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Amigos, boa sorte no simulado. 

Espero que vocês tenham gostado. Abraços, 

Igor Maciel 

@ProfIgorMaciel 


